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BAIRRO: MUNICÍPIO: CEP:

TESTEMUNHA 2

NOME: RG:

ENDEREÇO:

BAIRRO: MUNICÍPIO: CEP:

06 - RECEBIMENTO DAS VIAS: 

Este documento foi lavrado em 05 (cinco) vias. A 1ª via é destinada ao Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão e a 2ª via ao 
autuado, sendo estas apresentadas no ato da interdição.

As demais vias são destinadas aos órgãos que se seguem.

3ª VIA - Ministério Público do Estado

_______________________________________
ASSINATURA

DATA: MATRÍCULA:

4ª VIA - Prefeitura Local

_______________________________________
ASSINATURA

DATA: MATRÍCULA:

5ª VIA - Polícia Civil

_______________________________________
ASSINATURA

DATA: MATRÍCULA:

Anexo “L” - LISTA DE INFRAÇÕES

	 I.	 INFRAÇÕES LEVES

1 - Deixar de apresentar/expor CERTIFICADO DE 
APROVAÇÃO do Corpo de Bombeiros (CA).
Penalidade: multa 
Medida administrativa: notificação com prazo para 
regularização.

2 - Utilizar indevidamente aparelhagem ou equipamentos 
de segurança contra incêndio e emergência.
Penalidade: multa 
Medida administrativa: notificação ao responsável pela 
edificação. 

	 II.	 INFRAÇÕES MÉDIAS 

3 - Estar com o CA vencido. 
Penalidade: multa após efeitos da notificação 
Medida administrativa: notificação com prazo para 
regularização. 

4 - Dificultar a ação de fiscalização do agente fiscalizador 
do CBMMA. 
Penalidade: multa após efeitos da notificação
Medida administrativa: notificar realização de vistoria com 
dia/hora

	 III.	 INFRAÇÕES GRAVES 

5 - Ter as medidas de segurança contra incêndio e emergênci, 
incompletas ou em mau estado de conservação. 

Penalidade: multa após efeitos da notificação 
Medida administrativa: notificação com prazo para 
regularização. 

6 - Modificar a edificação ou suas medidas de segurança 
contra incêndio aprovadas.
Penalidade: multa após efeitos da notificação 
Medida administrativa: notificação com prazo para 
regularização, mediante apresentação de modificação de 
projeto técnico para aprovação. 

7 - Alterar a ocupação, área, altura ou características 
construtivas de edificação com o CA, sem a devida 
aprovação. 
Penalidade: multa após efeitos da notificação 
Medida administrativa: notificação com prazo para 
regularização. 

8 - Instalar medidas de segurança contra incêndio e 
emergência de maneira inadequada ou em desacordo 
com a legislação vigente.
Penalidade: multa para empresa instaladora. Após 
reincidência, suspensão do credenciamento no CBMMA 
por período de até 01(um) ano. 
Medida administrativa: notificação ao responsável pela 
edificação para regularização. 

9 - Fabricar, reparar ou manter equipamentos de 
proteção contra incêndio e emergência de forma 
inadequada ou em desacordo com a legislação vigente. 
Penalidade: multa para empresa fabricante, reparadora ou 
mantenedora. Após reincidência, suspensão do credenciamento 
no CBMMA por período de até 01(um) ano. 
Medida administrativa: notificação ao responsável pela 
edificação para regularização. 
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	 IV.	 INFRAÇÕES GRAVÍSSIMAS 

10 - Não possuir o CA.
Penalidade: multa após efeitos da notificação Medida 
administrativa: notificação com prazo para regularização. 

11 - Descumprir auto de interdição.
Penalidade: Multa 
Medida administrativa: Autuação em flagrante e 
comunicação à autoridade policial para o devido processo. 

12 - Adulterar projeto de proteção contra incêndio e 
emergência e outros documentos correlatos.
Penalidade: Multa 
Medida administrativa: Autuação em flagrante e 
comunicação à autoridade policial para o devido processo, 
e ao Conselho profissional quando couber (CREA quando 
se tratar de projeto). 

13 - Descumprir o Certificado de Aprovação do Corpo 
de Bombeiros - CA ou do Certificado de Aprovação de 
Projetos - CAP. 
Penalidade: Multa 
Medida administrativa: Interdição a critério da Autoridade 
Bombeiro Militar no local, comunicação ao Ministério 
Público, Prefeitura Municipal e Polícia Civil e notificação 
do responsável, ficando este, em caso de evento, proibido 
de realizá-los pelo período de até um ano, a contar da data 
de emissão do auto de infração. 

14 - Ocupar edificação com atividade incompatível para 
o local.
Penalidade: multa 
Medida administrativa: Interdição a critério da Autoridade 
BM no local, comunicação ao Ministério Público, Prefeitura 
Municipal e, sendo o caso, Polícia Civil.

15 - Armazenar produtos perigosos incompatíveis com 
o local.
Penalidade: multa 
Medida administrativa: Apreensão a critério da Autoridade 
BM no local, comunicação ao Ministério Público, Prefeitura 
Municipal e Polícia Civil. 

16 - Não possuir nenhuma das medidas de segurança 
contra incêndio e emergência a que for exigido pela 
legislação em vigor. 
Penalidade: multa 
Medida administrativa: Interdição a critério da Autoridade 
BM no local.

Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/MA

PORTARIA Nº 068 DE 19 DE JANEIRO DE 2023.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO ESTA‑
DUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO MARANHÃO – DE‑
TRAN/MA, no exercício da competência que lhe é atribuída pelos 
arts. 1º e 33, do Decreto Estadual nº 20.242, de 26 de janeiro de 2004.

RESOLVE

Art. 1º - Designar o servidor abaixo indicado para, com observância 
da legislação vigente, atuar como fiscal de Contratos/Notas de Em-
penho /Termo de Cooperação/Ordem de Fornecimento de Materiais, 
celebrado com o DETRAN/MA, conforme discriminado:

I– TERMO DE CONTRATO Nº 46/2022 – DETRAM/MA - Ce-
lebrado com o a empresa SERVIÇO FEDERAL DE PROCES‑
SAMENTO DE DADOS - SERPRO, inscrito no CNPJ sob o n° 
33.683.111/0001-07;

FISCAL: PABLO TENÓRIO DIAS – MATRICULA (ID) Nº 814191;

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revo-
gando-se as disposições anteriores.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Hewerton Carlos Rodrigues Pereira
Diretor-Geral do DETRAN/MA

PORTARIA Nº 071 DE 20 DE JANEIRO DE 2023.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DO ESTADO DO MARANHÃO – DETRAN/MA, 
no exercício da competência que lhe é atribuída pelos arts. 1º e 33, do 
Decreto Estadual nº 20.242, de 26 de janeiro de 2004.

RESOLVE

Art. 1º - Designar o servidor abaixo indicado para, com observância 
da legislação vigente, atuar como fiscal de Contratos/Notas de Em-
penho /Termo de Cooperação/Ordem de Fornecimento de Materiais, 
celebrado com o DETRAN/MA, conforme discriminado:

I– TERMO DE CONTRATO Nº 48/2022 – DETRAM/MA - Celebra-
do com o a empresa D.F.A. BESERRA EIRELI, inscrito no CNPJ 
sob o n° 18.296.289/0001-01;

FISCAL: KLEOMARLISSON DA SILVA DE SOUZA – MATRI-
CULA (ID) Nº 877060-3;

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revo-
gando-se as disposições anteriores.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Hewerton Carlos Rodrigues Pereira
Diretor-Geral do DETRAN/MA

SECRETARIA DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS 
E PARTICIPAÇÃO POPULAR

DECISÃO – PROCESSO ADMINISTRATIDO DISCIPLINAR
PROCESSO ADMINISTRATIVO N º 3901/2020 – PROCON                       

Vistos e examinados os autos do processo em epígrafe, ins-
taurado por meio da Portaria nº 12 – PROCON de 27 de janeiro de 
2020, para composição de Comissão formada pelos servidores Sil-
via Batista Fernandes, Presidente da Comissão Setorial de Licitação, 
ID 256731; Angela Maria Pereira, Auxiliar Administrativo, ID nº 
31415; Isolda Soares Nunes, Auxiliar Administrativo, ID nº 307528, 
sob a presidência da primeira e a segunda em substituição nas suas 
ausências e impedimentos, com o objetivo de apurar possível acu-
mulo ilegal de cargos praticado pelo servidor Luís Cláudio Alves 




